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Evolução histórica da sociedade familiar*
ANTUNES VARELA
* Este estudo por originariamcnte escrito, há já vários anos, para um volume de 
homenagem ao Professor Cavaleiro db Fbrreira, um grande mestre do nosso direito 
criminal e uni homem de cxcepcional relevo na vida política c social do país. Por 
motivos que escapam ao conhecimento do autor, a publicação do volume tardou e 
alguns trechos do estudo necessitariam hoje de revisão e actualização.
1. Direito em crise? É hoje lugar comum a afirmação de que 
as instituições jurídicas estão em crise. Que estão em crise a família, o 
Estado, a própria Igreja, como cm crise se encontrariam a propriedade, 
a empresa, o contrato, a escola cm geral, e an niversidade em especial.
Trata-se de uma ideia que os moralistas repetem ao dobrar de 
cada geração e que, à força de ser repetida, perde grande parte do 
impacto emocional que poderia ter sobre o espírito das pessoas.
Pode, na verdade, asseverar-se que as instituições sociais, e bem 
assim os instrumentos jurídicos que lhes servem de suporte coercitivo, 
se encontram cm vias de permanente evolução, apesar do fundo 
perpétuo da natureza humana e dos seus eternos atributos. E um 
processo de transformação que tanto se opera em épocas de insegurança 
ou dc decadência dos povos, como em períodos de paz e de prosperi­
dade das nações.
Mas há, indubitavelmente, períodos da História em que a 
evolução decorre em termos mais acelerados e outros, dc estabilidade 
social ou consolidação de ideias, em que os factos caminham com mais 
lentidão. A tendência natural dos tempos modernos, mercê da faci­
lidade crescente de deslocação das pessoas c da velocidade prodigiosa 
dos meios de comunicação social, é no sentido de activar o processo 
de transformação integral de muitas áreas do globo.
E há, por outro lado, determinados acontecimentos históricos que, 
sendo uma consequência da evolução do meio, não deixam de 
actuar como poderosa causa aceleradora do processo de renovação 
de estruturas em que eles próprios se integram. E o caso da Reforma 
e da Contra-Reforma, na órbita do mundo cristão; é o caso da




1 Haja cm vista a forma como, na concepção dc Vico (Giambattista Vico, La 
icienza nuova se conda, §§ 249, 446, 629, 1004, 1006 c 1008), sc processa a transição da 
humanidade dc um para outro dos três grandes períodos que o autor aponta na sua história 
(idade dos deuses, idade dos heróis e idade dos homens).
Revolução Francesa, à escala social e política europeia; é o exemplo 
da revolução do 25 dc Abril, no círculo mais limitado da comuni­
dade nacional portuguesa.
Quem examinar o fenómeno, varrendo os séculos com o projcc- 
tor iluminante da observação crítica própria do historiador das 
instituições, notará por certo a continuidade desta evolução, embora 
de ritmo irregular, na vida das comunidades,
Mas há-de, ao mesmo tempo, registar também três notas inte­
ressantes
A primeira é que a evolução das ideias e a correlativa modificação 
dos costumes, seguindo embora as mais das vezes uma trajectória 
comum, não se processam simultaneamente cm todos os quadrantes 
da terra. Em todas as épocas da História, e não apenas no mundo 
contemporâneo, houve nações mais evoluídas ao lado de povos 
mais atrasados.
A segunda é que os grandes movimentos de ideias, de vocação 
universal, como o cristianismo, a reforma protestante, o iluminismo, 
o liberalismo, o positivismo, o romantismo ou o socialismo não sc 
instalam dc modo uniforme nas diferentes comunidades nacionais. 
Há sempre elementos específicos, de raiz local, que completam o 
fundo comum da corrente religiosa, política, económica, literária 
ou artística em expansão. Há povos com mais personalidade do 
que outros e que fortalecem de modo singular a componente 
nacional do património comum de ideias ou do acervo colcctivo 
dc obras legado à posteridade.
A terceira é que a mudança de sistemas dc ideias ou 
de ordem estética, dentro de cada comunidade, se 
regra, através dum corte radical com o sistema antecedente 
corrente anterior.
Há quase sempre resíduos que permanecem, soluções que resistem 
por período mais ou menos longo à acção erosiva do tempo1.
Numerosos exemplos, tirados da evolução histórica dos institutos 
jurídicos mais enraizados na vida dos povos, como o Estado, 
a propriedade, a empresa ou o contrato, poderiam ser chamados a 
depor sobre o tema e a ilustrar o conteúdo destas observações.
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O contrato, por exemplo, tal como hoje é concebido pela 
doutrina, abrangendo os contratos administrativos, os contratos fiscais, 
os contratos de adesão (que as grandes empresas monopolistas ou con­
certadas impõem ao público nos transportes — terrestres, marítimos, 
ou aéreos —, nos seguros, na banca, nas comunicações postais, 
telegráficas ou telefónicas), as relações contratuais de facto, os contratos 
impostos ou compulsivos (como aqueles a que entre nós se encontrava 
sujeito, ate à publicação do Dcc.-Lci n.° 148/81, de 4 de Junho, 
o dono do imóvel construído para habitação), representa um 
conceito inteiramente distinto, cm aspectos fundamentais, da figura 
que a literatura jurídica francesa, sob o signo do liberalismo nascente, 
lançou na legislação à entrada do século xix2.
A curiosa evolução dos contratos tem muitos pontos comuns na 
trajectória que percorre ao longo das várias legislações. Mas acusa, 
cm muitas delas, avanços e recuos sucessivos através dos tempos. 
E ainda hoje nelas se reflecte a diferente reacção de cada povo contra 
a crescente intromissão do Estado nessa cidadela da autonomia pri­
vada que, malgré tout, continua a ser o negócio jurídico.
Entre as instituições jurídicas mais antigas, uma existe — a família 
— que interessa de modo especial a cada um de nós, por duas razões 
capitais: primeiro, porque todos nós lhe devemos, ao longo dos 
períodos da infância e da adolescência, a vida, a existência, a saúde, a 
instrução, a educação; depois, porque nela encontramos, como esposos 
e como pais, o lugar ideal para a realização plena da nossa perso­
nalidade, no que a alma humana tem de mais rico dentro de si.
É precisamente a evolução histórica da sociedade familiar que vamos 
examinar, a fim de melhor podermos avaliar as profundas alterações 
que, entre nós, a mais recente legislação veio introduzir no seio do 
direito da família.
2 Observação análoga comporta, naturalmente, a evolução histórica do conceito da 
propriedade. O dominiuni romano, de raiz individualista e de carácter absoluto, é radicalmente 
distinto da propriedade medieval, assente na distinção entre o direito dos que politicamente 
conquistaram a terra ou daqueles a quein a terra foi doada (os fidalgos, as ordens religiosas) 
e o direito daqueles que economicamente a exploravam (o lavrador), distinção reforçada pelo 
carga política e social que o feudalismo nela radicou.
E distintos são ainda o conceito de propriedade, que a escola liberal endeusou como uma 
projecção natural da personalidade humana, c o conceito da propriedade funcional que a Igreja 
aceitou nas suas Encíclicas sobre a questão social ou a figura da propriedade que o socialismo 
marxista tolera, limitada aos bens de consumo e ligada à ideia do trabalho produtivo ou da 
ocupação ejectiva das coisas.
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3 Sobre a importância histórica dos Laços familiares, veja-se a densa monografia 
de Goodb, The family, 1964.
4 R. Linton, A história natural da família, in A família: sua função c destino, textos 
coordenados por R. Anshen, 1971, pág. 47.
• Oeuvres de F. Le Play, Príncipes de paix saciale — Lafcmmille, Paris, 1941, espt. pág. 73 
e segs.. É a família-estirpe que o Autor espedalmente exalta, pelo seu valor ítico e social. 
«As famílias-estirpes cedo inculcam nas almas a convicção de que cada homem deve ser o 
artífice do seu destino (de sa fortuné), e de que não há situação a que não possa chegar quem, 
desde o começo da vida, se revela trabalhador, paciente e respeitador# (ob. cit., pág. 81).
2. Tipos de sociedade familiar. Dizem os autores, espe- 
cialmente os canonistas, que a família c uma sociedr.de natural.
A afirmação reveste para o comum da doutrina um duplo alcance. 
Por um lado, pretende-sc acentuar que, sendo uma associação inerente 
à natureza humana, a família como célula social não depende do 
reconhecimento da lei, nem do beneplácito do Estado. Sendo anterior 
à organização política da nação, é portadora de direitos que os poderes 
públicos não podem negar 3. Por outro lado, sendo o homem e a 
mulher seres biologicamente incompletos em aspectos fundamentais 
da vida, entende-se que a família é o meio natural para que ambos 
rcciprocamente se completem. A família é uma sociedade biológica 
não artificialmente criada por lei sobre certa comunhão de interesses, 
como as sociedades comerciais ou as próprias sociedades civis, mas 
imposta pela natureza do homem.
Exactamentc por constituir uma sociedade natural hoc seusti, 
a família é o grupo social mais antigo reconhecido pelos historiadores 
do Direito4.
Todavia, apesar de corresponder a exigências intrínsecas do 
ser humano, de sua natureza eternas e imutáveis, a família sofreu ao 
longo dos séculos transformações profundas, quer na sua composição, 
quer na sua estrutura. E ainda hoje estão muito longe de ser uniformes, 
nos vários pontos do globo, a constituição do grupo familiar e a arti­
culação funcional dos seus membros.
O primeiro sociólogo que se debruçou a fundo sobre o papel 
social do agregado familiar desde os povos da mais remota antiguidade 
foi Frederico Le Play, fundador da escola da Ciência Social. 
Partindo dos meios naturais de subsistência e atendendo especialmente 
aos modos de transmissão mortis causa do património familiar, Le 
Play distinguiu três tipos de família: a família patriarcal; a família 
estirpe ou troncal (la famille-sottche'); e a família instável5.
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3. A família patriarcal romana. No direito romano, cuja 
influência se fez sentir poderosamente durante longos séculos na 
vida de quase todos os povos europeus, a família constituiu um 
núcleo social de carácter essencialmente político.
Foi Bonfante, um profundo conhecedor das instituições roma- 
nistas, quem destacou com maior vigor o papel da família como forma
;ue-se pelo facto de no património 
os pais escolhem livremente, como 
responsabilidades do grupo.
que, havendo igualdade de direitos 
o património comum se 
sem garantias de continuidade da obra
A família patriarcal é essenciahnentc caractcrizadapcla propriedade 
colectiva do agregado humano sobre os bens em que económica, 
política e socialmente ele assenta.
A família de estirpe disting 
familiar suceder o herdeiro, que 
continuador das tradições c 
Instável é a família em 
entre os filhos à herança dos pais, 
dissolve à morte do chefe, 
paterna.
Ninguém contestará, decerto, a estreita ligação existente entre a 
organização fantiliar e a estrutura do direito sucessório de cada povo. 
Mas a verdade é que essa projecção externa, para além da morte do 
indivíduo, não constitui o elemento que mais interessa à natureza 
intrínseca das relações familiares6.
Nesse intento, para se acompanhar com maior rigor científico 
a evolução histórica das instituições no seio do núcleo familiar, é pre­
ferível distinguir dois outros planos da diferenciação: o da composição 
ou constituição da família, por um lado; o da estrutura da sociedade 
conjugal, que é a célula fundamental da família, por outro.
Sob o primeiro aspecto, destacam-se, sucessivamente, a família 
patriarcal romana, a família comunitária medieval, a família nuclear 
ou celular da sociedade industrial contemporânea.
Na segunda perspectiva impõe-se, por sua vez, considerar sepa­
radamente a família de soberania marital; a família institucional ou 
associativista, de funções diferenciadas; e a família existencialista, de base 
igualitária e funções indiferenciadas.
Convém analisar, embora sucintamente, cada um desses tipos de 
sociedade familiar, para destacar os traços mais salientes de cada um 
deles.
6 Braga da Cruz, O direito de troiicalidade, I, pág. 5.





, antes de adquirir o 
posição de soberania
de organização social da população romana e como instrumento 
de defesa dos interesses do grupo 7.
Em vários aspectos, a organização familiar do povo romano se 
distância realmente da família actual, assente no vínculo do casamento 
e nos laços do sangue, e se aproxima da estrutura própria do Estado 
soberano.
A família romana compreendia todas as pessoas que se encontra­
vam sob o poder soberano — a mamis ou a potestas — do mesmo chefe, 
que era o paterjamilias.
«Jure proprio, ensina a famosa definição de Ulpiano 8, familiain 
dicinms plures perso nas quae sunt sub unius potestate ant natura ant inre 
subjectae».
Na família cabiam, assim, ao lado dos filhos e demais descen­
dentes (pattira subjectae...'), a mulher (que loco fliae eratj, o adoptado, 
a nora, os escravos (jure subjectae).
As pessoas não pertenciam, como hoje sucede, a duas famílias: 
à família paterna c à família materna. Havia apenas uma família, que 
era a paterna, por virtude do caracter agnatício do parentesco ’.
Abaixo do paterfamilias havia apenas os filiifamili.is e os escravos. 
Mas na condição de filiusfamilias cabiam indistintamente os filhos, 
a não ser que fossem emancipados, os netos e bisnetos, a mulher, 
a nora, os adoptados, podendo os filhos c os netos sujeitos à 
potestas do pater ser casados e ter filhos10.
Sobre o aglomerado de pessoas que dependiam da 
gozava o pater dos mais amplos poderes, incluindo o 
dispor da sua vida — o célebre ius vitae ac necis, de que falam 
fontes11, principiando pela Lei das Doze Tábuas12.
A morte do pater sucedia-lhe o heres que,
direito ao património do falecido, sucedia na
7 P. Bonfante, Corso di diritto romno, I, 1963.
8 195, 2, D 50.
9 J. Ellul, Histoire des institutions, I, 1955, pág. 345 e segs. c 495 e segs. (rcspccti- 
vamente no período da República c na época do Império).
10 Às pessoas livres, ligadas pelo vínculo comum dc dependência cm relação ao mesmo 
chefe, que veneravam por conseguinte os mesmos deuses domésticos, sc dava o nome dc 
agnaii. A cogtiatio, mais próxima da noção actual do parentesco, cra o vínculo que unia todos 
aqueles que estariam sujeitos à mesma autoridade, sc o paterfamilias comum não tivesse 
morrido. Vide J. Iglesias, Derecho romano, 6.' cd., § 124, pág. 530.
U Biondi, Islituzioni di diritto romano, 4.* cd., 1972, § 145, pág. 567.
12 F. Schulz, Derecho romano chssico, trad. csp., 1960, pág. 643.
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ao casamento (nào tanto ao 
permanente de graça
A família comunitária medieval. É radicalmcnte dis- 
cm vários aspectos, desta família romana, patriarcal e indivi- 
a família do período medieval.
13 Biondi, ob. cit., § 146, pág. 574 c segs.. «O divórcio, cscrcvc este autor, não é uni acto 
jurídico, como o matrimónio, mas a própria cessação (/o stesso venir meno) da afíectio maritalis».
14 Braga da Cruz A sociedade familiar, segundo a doutrina da Igreja, 1955, pág. 24; 
Matrimónio: contrato e sacramento, 1964, pág. 14 c seg.
15 E foi a Ignja a instituição que, cspccialmentc a partir do século ix, chamando 
a si a competência exclusiva para regular o acto matrimonial como facto de carácter 
sacramental, construiu paulatinamente o direito matrimonial aplicável a todos os povos mais 
representativos dessa época.
É muito interessante o realce dado por Braga da Cruz 
casamento in fieri, mas ao casamento in facto esse) como fonte 
santificante.
familiar que ele ocupava. Antes de ser uma sttccessio in bona, 
a transmissão hereditária do pater era uma sttccessio in locinn defuncti.
Toda esta organização da família, centrada sobre a pessoa do 
pater famílias, com poderes discricionários sobre os seus súbditos, 
incluindo a mulher, revela o carácter profundamente individualista 
da sociedade romana. Individualismo que se reflectc na concepção 
que os romanos tinham do instituto do casamento.
O casamento não era um acto jurídico por meio do qual se criassem 
vínculos de perpétua e recíproca colaboração entre duas pessoas de 
sexo diferente. Era antes uma situação jurídica de carácter duradouro, 




O cristianismo, reagindo vigorosamente contra os costumes 
pagãos duma sociedade cm decadência moral como a do vasto Impé­
rio romano, entronizou a família sobre o casamento, ao mesmo tempo 
que, pela pregação dirccta de Cristo, elevou o matrimónio ao 
plano das instituições de raiz divina.
Embora assente sobre a livre e espontânea vontade dos nubentes, 
o matrimónio entre baptizados é considerado pela Igreja um 
sacramento que confere à união entre os cônjuges, como fonte per­
manente de graça14, duas propriedades essenciais: a unidade c a 
perpetuidade15.
A família, deixando assim de constituir um organismo político 
para se converter numa comunidade natural, passou a compreender 
apenas as pessoas ligadas entre si pelo vínculo sacramental do casa­
mento c pelos laços biológicos da procriação. A mulher passou a
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lugar próprio, distinto do que compete aos
16 Neles vigorava, como regra geral, a comunhão de bens entre os cônjuges
17 José Matoso, Notas sobre a estrutura da família medieval portuguesa, nos Anais da Aca­
demia Portuguesa da História, I, 24, 1977, pág. 127 e segs., que, a pág. 132 e 156, 
refere os aspectos fundamentais em que se desdobrava a solidariedade da família medieval 
cogiiatícia.
18 Sobre as estruturas económicas da família medieval nos países da Europa central 
e nas nações anglo-saxónicas, Duby-Legoff, Famille et pareutó dans íoccident medieval, 1977.
ocupar na família um 
filhos e aos netos.
As pessoas passaram a pertencer simultaneamente a duas famílias: 
a paterna e a materna. Cada casamento passou a constituir fonte de uma 
nova família.
Ao lado, porém, da forte influência espiritual e religiosa do cris­
tianismo, que marcou profundamente os aspectos pessoais da organi­
zação familiar, outros factores concorreram ainda para a caracte­
rização da família medieval, no domínio das relações patrimoniais.
Os povos germânicos que, a partir do século v, invadiram as diver­
sas regiões da Europa Ocidental trouxeram consigo um espírito comuni­
tário radicalmente oposto ao individualismo que caracteriza o direito 
romanol6. E também entre as populações locais, por virtude da inse­
gurança e da instabilidade criadas pelas invasões, pelas guerras c pelas 
lutas intestinas dentro de cada Estado, se foi acentuando, através 
do direito consuetudinário, uma tendência marcadamente colec- 
tivista17.
Assim surgiram ou se consolidaram, ao lado da organização feudal 
da propriedade fundiária e da estruturação corporativa das artes c ofícios, 
numerosas instituições jurídicas destitnadas a preservar a integridade 
do património familiar, limitando os poderes de disposição do 
chefe no interesse dos membros do seu agregado.
Entre essas instituições se destacam, além de muitas outras, o retracto 
familiar, a reserva hereditária, o direito de troncalidade, a legítima de 
tradição romana e a terça de origem árabe, o direito de morgadio, os 
fideicomissos, os prazos hereditários c os prazos de vidas, os pactos 
sucessórios, as doações antenupciais, a constituição do dote e tantas outras 
providências destinadas a acautelar o património da família ou de 
alguns dos familiares.
A família passou assim a constituir um núcleo de importância 
capital na vida económica da comunidade, não apenas como 
agregado de consumo, mas como unidade de produção,8.




Von Ehesachcn, Wciniar, vol. 30, 3.’ parte.
Institution chrétienne, liv. IV, cap. XIX, n.°* 34 c 37.
Ao texto constitucional de 1791, outros diplomas se seguiram sobre matéria de 
casamento, durante o período revolucionário: Lei de 20-9-1972; Lei de 8 de Nivoso do Ano II 
(28-12-1793); Lei de 4 do Floreai do ano II (Lei de 23-4-1794); Lei de 15 do Thcrsmidor 
do ano V (Lei de 3-8-1795).
O casamento dos filhos e a morte do pai provocavam já um 
desmembramento da organização patrimonial da família. Mas essa 
perturbação era reduzida ao mínimo possível através dos vínculos 
da mais variada natureza, destinados a garantir a integridade e a 
continuidade do património comum.
5. A família nuclear da sociedade industrial contempo­
rânea. O movimento da reforma protestante lançou, no pri­
meiro quartel do século xvi, os germens da destruição deste modelo 
comunitário da sociedade familiar cristã.
Tanto Lutero19 como Calvino20 impugnaram a natureza divina 
da instituição matrimonial, sustentando que o casamento era um acto 
da vida terrena ou do foro temporal do homem.
A ideia do carácter mundano do matrimónio, vivamente comba­
tida pelo Concílio tridentino, nunca mais foi abandonada pelas 
correntes de pensamento adversas à doutrina da Igreja.
Os próprios teólogos galicanos, apostados cm defender certas 
prerrogativas do monarca contra o poder temporal do Papa, procura­
ram acentuar a distinção entre o aspecto sacramental do matrimónio, 
da exclusiva jurisdição da Igreja, e o lado temporal da instituição, que 
legitimava a intervenção do Estado na disciplina jurídica do acto.
Mas o movimento ilnminista c a escola racionalista do direito 
natural levaram mais longe a ideia central sustentada pela Reforma, 
combatendo a tese sacramental do matrimónio c considerando o 
casamento um simples contrato, igual a qualquer outro, como a com­
pra e venda, a doação ou a troca, um c outros assentes sobre a livre 
vontade dos contraentes.
Este movimento de demolição da base religiosa da instituição 
familiar culminou com a proclamação do casamento civil obrigatório, 
feita na Constituição Francesa de 1791 (art. 7.°):
«La loi ne considere le mariage que comine contrat civil»2'.
Estava assim definitivamente assente a base contratual da família 
burguesa, cujo corolário mais importante foi a restauração do divórcio.
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Tal como os contratos cm geral se podem extinguir, seja por falta de 
cumprimento de uma das partes (rescisão), seja por acordo de ambos 
os contraentes (revogação), também o casamento passsou a poder 
ser dissolvido, nas legislações latinas mais avançadas, quer por 
divórcio litigioso, quer mediante divórcio por mútuo consentimento.
A este golpe vibrado na estabilidade da família pelo rompimento 
com o princípio da perpetuidade do matrimónio, outros factorcs se 
aliaram para debilitar a força e reduzir a dimensão do agregado familiar.
Por um lado, o liberalismo económico foi abolindo sucessiva­
mente quase todos os vínculos que oneravam a propriedade fun­
diária, muitos deles visando assegurar a base económica das famílias 
de estirpe.
Por outro lado, a multiplicação das famílias operárias precaria­
mente instaladas nos subúrbios das cidades industriais, o crescimento 
da classe media provocado pelo desenvolvimento do comércio e da 
indústria e pela progressiva intervenção do Estado na vida económica, 
a dispersão imposta pelos grandes centros urbanos, onde a população 
se foi naturalmente acumulando, as restrições à natalidade, as suces­
sivas divisões do património das antigas famílias nobres com as rixas 
a que as partilhas davam frequentemente lugar, foram reduzindo 
gradualmentc o âmbito da sociedade familiar. O círculo das relações 
familiares foi-sc estreitando cada vez mais, por força do condiciona­
lismo da vida urbana; os laços do parentesco colateral foram-se 
esbatendo, a ponto de o agregado familiar se circunscrever, nas 
realidades da vida contemporânea, ao marido, à mulher e aos filhos.
Da família patriarcal romana c da família comunitária medieval 
se passou assim, pela mão do liberalismo e como sequela da revolução 
industrial, para a família reduzida à sua expressão mais simples, 
limitada à sua célula fundamental, cingida ao seu núcleo essencial — 
à família nuclear ou celular dos tempos modernos.
Além disso, a crescente intromissão do Estado na vida privada 
dos cidadãos, o fortalecimento das instituições de assistência e previ­
dência social, a ampliação do ensino escolar obrigatório, o desen­
volvimento da acção social a cargo das empresas públicas ou parti­
culares deslocaram para outros domínios muitas das atribuições tradi­
cionalmente a cargo da sociedade familiar. As pessoas passaram a 
não comer em casa, mas no refeitório da empresa; a não estudar 
no quarto, mas no gabinete da escola ou da biblioteca; como 
deixaram de ser acompanhados pelo médico da família, para serem 
tratados nos serviços médico-sociais.
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22 M. Rheinstein, La Jamillc, sou évolutiou ct soti droit, in Aspects tiouveaitx de la peusée 
jiiridiqtie, Etudes de droit privé, de droit ptiblic ct de droit compare, Recuei! d'étndes en hommage a 
Marc Attcel, Paris, 1975, pág. 201; Gernhúber, Lchrbitch des Familienrechts, 3.4 cd., § 1,1, pág. 13.
23 Domínio absoluto do homem nos países islâmicos, hindús c do extremo oriente; 
domínio mitigado nos países do Ocidente, por influencia do cristianismo, que todavia 
predicava a subordinação da mulher ao marido (M. Rheinstein cst. cit., pág. 204).
24 Afirma J. Ellul (ob. cit., I, pág. 348) que, já em Roma, no período da República, 
do ponto de vista moral e social, a mulher era muito respeitada c possuía bastante autoridade, 
dizcndo-sc, com certo humor, que a República obedecia aos senadores c os senadores... a suas 
mulheres. Do ponto de vista jurídico, porém, a situação era totalmcntc diferente.
Deixando de ser uma unidade económica permanente, um centro 
constante de apoio ou de congregação dos seus membros, a família 
convertc-sc num lugar de refúgio semanal da intimidade das pessoas 
contra a massifcação do trabalho c o anonimato da rua22.
6. A família assente na soberania marital e na incapa­
cidade jurídica da mulher casada. Ao lado da evolução que acaba 
de ser descrita, nas suas linhas gerais, rclativamcnte à composição 
da família, um outro processo de transformação importa conhecer, 
que respeita dircctamcntc à estrutura da sociedade conjugal.
Durante séculos, a mulher ocupou dentro do lar, que é a sede 
geográfica e sentimental da família, uma posição de absoluta infe­
rioridade social23.
No seio da família romana, quando não continuava presa à 
subordinação agnatícia do pater, a mulher passava a depender da auto­
ridade (nianus) do marido, numa posição jurídica em tudo idêntica 
à dos filhos c das noras. Os filhos, tal como ela, integravam a família 
paterna e não a família materna.
Na família comunitária medieval, o papel social da mulher den­
tro do lar, a ajuizar pelos escritos c costumes da época, beneficiou de 
uma profunda modificação: ela passou a ser a educadora dos 
filhos, o instrumento de paz c de conciliação nas querelas entre os 
varões familiares, a medianeira nas relações entre pais c filhos, ou entre 
o senhor c seus dependentes, a protcctora dos pobres do solar, numa 
palavra a rainha do lar24. Porém, no plano jurídico da representação 
da família, quer na esfera das relações pessoais, quer no domínio dos 
assuntos patrimoniais, a única voz activa da sociedade conjugal 
era a do marido.
E essa hegemonia varonil não se alterou substancialmcnte com 
o advento das legislações liberais. O artigo 213 do Código civil
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a estrutura jurídica da
25 Accollas (Lr mariage, 1880, pág. 33) considera J. J. Rousseau c, especial mente 
Condorcet, entre os grandes pioneiros da tese da igualdade de direitos entre os cônjuges.
7. A família institucional, hierárquicamente organi­
zada e apoiada na cooperação dos cônjuges. Foi contra a situação 
de injusta inferioridade social da mulher que os movimentos feministas, 
nascidos já no período gravemente conturbado da revolução fran­
cesa25, desfraldaram a sua bandeira.
A verdade, porém, é que, a despeito dos lentos mas sucessivos 
avanços ganhos pelo movimento no domínio social e económico, 
o novo surto dc ideias só logrou resultados práticos palpáveis, no 
respeitante à situação jurídica da mulher casada, a partir da 
segunda metade do presente século.
Algumas das legislações modernas, tanto europeias, como ameri­
canas, eliminaram definitivamente a ideia obsoleta da incapacidade 
jurídica da mulher casada, reconhcccndo-lhc uma série dc prerrogativas 
importantes que o antigo Direito lhe negava, mas procuraram ao mesmo 
tempo salvaguardar o carácter institucional da sociedade conjugal, colo­
cando os fins do grupo familiar acima dos interesses individuais dos 
seus membros.
francês, na sua primitiva versão, retrata ainda 
sociedade familiar com esta síntese lapidar:
«Le mari doit protection à sa feinme, la feinme obéissance ?i 
son mari»
A corrente renovadora do liberalismo que protegeu o cidadão 
contra as limitações do absolutismo, ao mesmo tempo que aliviou o 
lavrador dos privilégios feudais conferidos à aristocracia rural e às 
ordens religiosas mais ricas, não chegou a penetrar seriamente no 
seio da família para defender a mulher contra a eventual prepotência 
do marido. A mulher continuou sujeita à protecção paternalista do 
marido, sem autonomia jurídica.
A posição de inferioridade social da mulher perante o marido 
traduzia-sc praticamente num estatuto jurídico de incapacidade.
Era à situação de incapacidade da mulher casada, que expressamente 
se referiam os diplomas europeus de todo o século xix; e era entre 
o rol das pessoas incapazes que figurava a mulher casada no Código 
civil brasileiro, já em pleno século xx.
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56 Esta fase da evolução legislativa do direito da família aparece retratada em França 
na lei de 18-2-1938 e 22-9-1942 (Carbonnibr, Droit civil, 2, 11. • ed., pig. 101), no 
Brasil através do Estatuto da mulher casada (Lei n.” 4121, de 27-8-1962) e, em Portugal, 
no Código Civil de 1966.
Na construção do novo modelo da sociedade conjugal, pode 
dizer-se que o legislador partiu de três princípios essenciais:
1. ° Sendo o casamento, ao invés de qualquer outro negócio 
jurídico, um contrato só realizável entre pessoas de sexo diferente, 
por virtude da natureza intrínseca da relação matrimonial, é porque 
os contraentes têm funções cssencialmente distintas a desempenhar 
dentro do lar.
Sc a família c a sociedade natural através da qual o homem c 
a mulher harmoniosamente se completam, no plano da criação divina, 
um e outro exercerão nela papéis que, sendo complementares, serão 
naturalmcnte diferentes.
2. ° O facto de serem diversas as atribuições do marido e da 
mulher, dentro da sociedade conjugal, não obsta a que marido e 
mulher sejam igiialmente capazes em face do Direito, porque ambos 
são, como pessoas e como cidadãos, portadores da suprema dignidade 
que todo o ser humano reveste perante Deus e a Lei.
3. ° A autonomia da família, como último reduto da liberdade 
individual, deve ser acautelada contra a invasão avassaladora do 
Estado, não permitindo que as autoridades judiciais, a pretexto do 
menor dissídio entre os cônjuges, devassem a intimidade da vida 
familiar.
Embora sc note em diversos pontos a extrema dificuldade de 
conciliar entre si as três ideias básicas do novo sistema e conquanto 
não seja uniforme o processo de composição adoptado pelas várias 
legislações que nelas se inspiraram26, alguns traços comuns é possível 
destacar dentro da nova concepção da sociedade conjugal.
Em primeiro lugar, reconheceu-se à mulher casada, não por 
mera procuração tácita do marido, mas por direito próprio inerente 
à sua condição, a atribuição do governo doméstico, a função a que os 
autores alemães pitorescamente dão o nome de poder das chaves 
(die Schhisselgetvali). Essa função é a mais intensiva e a mais absorvente 
de todas as atribuições de caracter patrimonial a cargo dos cônjuges, 
porque nela cabem, além das aquisições quotidianas necessárias ao 
sustento do agregado familiar, todas as despesas coma iluminação,
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papel preponde- 
na tarefa mais
8. A família existencialista, de base igualitária e funções 
indiferenciadas. A partir, porém, dos idos de 60 e, nomeadamente,
27 A preponderância do papel da mulher na dirccção moral do lar traduzia-se pratica- 
inente, além do mais, na preferência que a generalidade das legislações concedia à 
mâe na guarda e educação dos filhos, nos casos de divórcio ou de separação.
aquecimento, higiene e limpeza da casa, e ainda com a instrução c 
educação dos filhos.
Em segundo lugar, rcconhcccu-sc à mulher um 
rante na dirccçào moral do lar, com particular reflexo 
importante da família, que c a educação dos filhos27.
Ao marido, a título de chefe da família, impôs-se um encargo 
especial e reconheceram-sc duas atribuições fundamentais: a ele 
incumbe garantir o sustento da família, com os proventos do seu 
trabalho se os rendimentos dos cônjuges forem insuficientes para 
o efeito; c a ele compete, por outro lado, a administração dos bens do 
casal e o poder de decisão nos assuntos de interesse comum.
Este poder de decisão nas matérias de interesse comum já não 
assenta no antigo preconceito da incapacidade da mulher, definitiva­
mente abolido cm soluções fundamentais do novo sistema, mas no 
propósito firme de evitar a devassa da vida íntima do lar, com o 
chamamento do Estado a dirimir os casos de empate entre os membros 
de uma sociedade de dois sócios, cm que não pode funcionar 
a regra da maioria, válida c eficaz no comum dos órgãos colegiais.
No sentido de limitar, nuns casos, c atenuar noutros, a supre­
macia do marido no domínio da administração dos bens do casal, 
mas sem destruir o caracter institucional da família, várias providências 
foram adoptadas nas legislações:
a) a livre estipulação do regime da separação de bens, no qual não 
existem bens comuns e cada um dos cônjuges pode, não só administrar, 
mas dispor livremente de todo o seu património;
/>) a possibilidade de a mulher reservar para si, nos próprios 
regimes de comunhão, a administração dos bens próprios, bem como 
dos bens comuns por ela levados para o casal ou adquiridos a 
título gratuito na constância do casamento;
c) a possibilidade de a mulher contrair livremcnte dívidas e escolher 
qualquer actividade profissional, sem necessidade de prévia autorização 
marital.
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28 Duas razões fundamentais explicam esta evolução da legislação divorcista. Por 
um lado, o sistema antigo dcsacrcditou-se perante o público por virtude da frequência com que 
um dos cônjuges, de conluio com o outro, fingia ter praticado uma das faltas consideradas como 
causa legal do divórcio, para que o requerente pudesse obter a extinção do vínculo, que 
ambos pretendiam.
Por outro lado, fosse qual fosse a causa do divórcio invocada pelo requerente e provada 
em juízo, o tribunal só julgava a acção procedente quando verificava que a falta cometida preju­
dicara irremediavelmente a vida em comum dos cônjuges. O elemento decisivo da dissolução 
do casamento deslocou-sc assim das causas justificadas descritas na lei para o efeito genérico 
comum a todas elas.
4
na década dc 70, uni novo modelo dc sociedade conjugal se foi 
introduzindo em algumas legislações europeias mais avançadas.
Cedendo à dissolução de costumes que o rescaldo da guerra 
desencadeou em certas camadas da população e aceitando em larga 
medida a concepção hedonista do casamento burguês, as novas 
leis sobre a dissolução da sociedade conjugal começaram por aderir 
abertamente à tese existencialista do casamento, cujas origens remontam 
ao antigo direito romano.
Ao incsmo tempo, sob a pressão eleitoralista de alguns partidos 
políticos, proclamou-se a nível constitucional o princípio agnóstico 
da igualdade de direitos entre os cônjuges, à sombra do qual se tem 
destruído pouco a pouco o carácter institucional da família.
No respeitante ao divórcio c à separação dc pessoas e bens, 
três golpes sucessivos se vibraram na estabilidade da sociedade 
conjugal.
Por um lado, estendeu-se o divórcio ao próprio casamento cató­
lico naqueles países que, como a Itália, Portugal e o Brasil, conside­
ravam o casamento cm geral, ou o casamento católico cm especial, 
uma sociedade esscncialmentc perpétua.
Por outro lado, enquanto as legislações anteriores, procurando 
limitar o divórcio como um mal, embora pretensamente necessário, 
só reconheciam no geral, como causas dc dissolução da sociedade con­
jugal, certas faltas típicas mais graves (como o adultério, a tentativa de 
homicídio, as injúrias graves'), as novas leis sobre a matéria passaram a 
admitir como fundamento do divórcio ou da separação a falta de cum­
primento dc qualquer dever conjugal, desde que reputada grave e 
capaz de comprometer a vida em comum entre os cônjuges.
Por último, as novas legislações passaram a admitir a dissolução 
da sociedade conjugal, sempre que o casamento tenha fracassado, 
por cessação do afecto e do convívio conjugal23, mesmo que o
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outro cônjuge necessite
■
requerente seja o culpado do fracasso ou o 
do seu amparo.
O centro de gravidade do divórcio deslocou-se assim da culpa 
de um dos cônjuges para a chamada ruptura objectiva do casamento, 
à qual os romanos deram o nome de cessação da affectio iiu.ritalis.
No que se refere à estrutura da sociedade conjugal, as novas 
leis, aceitando o princípio da igualdade de direitos entre os cônjuges, 
aboliram a concepção do casamento como uma união pessoal, de fun­
ções diferenciadas, proclamaram a regra da administração conjunta dos 
bens do casal, retiraram à mulher a prerrogativa do poder doméstico 
e admitiram, em termos mais ou menos amplos, o recurso aos tribu­
nais para solucionar os litígios entre os cônjuges.
Deste modo se sacrificou o espírito comunitário da família e o 
carácter institucional do matrimónio à concepção interindividualista 
do casamento como um puro contrato, no qual cada um dos 
contraentes prossegue fins opostos aos do outro.
9. Alterações introduzidas pela legislação nacional pos­
terior ao 25 de Abril, na composição e na estrutura da 
sociedade familiar. Conhecido o panorama geral da evolução 
da sociedade familiar no quadro comum das legislações europeias e 
americanas mais representativas, fácil se toma precisar o sentido 
e alcance das várias fases por que passou no direito português a 
transformação das instituições familiares.
O Código civil de 1867, no qual se admitiu já o casamento civil 
ao lado do casamento canónico, com uma grande rcacção dos meios 
católicos da época, reflecte ainda, nas suas linhas gerais, a antiga con­
cepção comunitária da família, espccialmente nos quadros do direito 
sucessório, ao mesmo tempo que aceita declaradamente a tese da 
soberania marital e a ideia da incapacidade da mulher casada.
O Código de 1966 elimina a ideia anacrónica da incapacidade 
da mulher casada, à qual confia por direito próprio o exercício do 
governo doméstico; alarga consideravelmente os poderes de adminitra- 
ção e disposição da mulher, mas respeita o caracter institucional 
do casamento, subordinando em vários aspectos a liberdade indivi­
dual de cada um dos cônjuges ao interesse superior do agregado 
familiar. Mantendo a dualidade casamento católico-casamento civil, 
que a legislação de 1910 tinha sacrificado ao dogma do casamento 
civil obrigatório, o Código de 1966, na sequência da doutrina firmada 
na Concordata de Maio de 1940, admitiu o divórcio para os que
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casaram civilmentc c continuou a considerá-lo proscrito para os que 
livremente tivessem optado pelo casamento canónico concordatário.
As alterações legislativas posteriores a 25 de Abril de 1974 
revelam, por seu turno, a aceitação da tese existencialista ou interin- 
dividualista do casamento; sacrificam abertamente a família comuni­
tária, assente nos laços do sangue, à família nuclear ou celular; 
c proclamam a tese igualitária da sociedade conjugal, desferindo uma 
série de golpes contundentes no carácter institucional do casamento.
No que respeita à dissolução da sociedade conjugal, o Decreto- 
-Lei n.° 261/75, de 27 de Maio, estendeu o divórcio aos próprios 
casamentos católicos, como se de casamentos civis se tratasse, não se 
limitando, à semelhança do que outras legislações fizeram, a admitir 
a cessação dos efeitos civis do casamento religioso.
Nesse Decreto-Lei, e na legislação posterior, alargou-se conside­
ravelmente o elenco das causas do divórcio, que passou a compreen­
der a viloação grave de qualquer dever conjugal, capaz de compro­
meter a possibilidade da vida em comum, bem como a ruptura da 
vida em comum, imputável a qualquer dos cônjuges ou devida a doença 
mental de algum deles. E admitiu-se, além disso, o divórcio por mútuo 
consentimento, ao cabo de três anos, sem passar previamente pela 
separação de pessoas e bens. (art. 1775.° do Cód. Civil).
No que respeita à composição da família além de se terem 
reconhecido certos direitos à concubina e de se ter abolido em 
termos radicais a distinção entre filhos legítimos e ilegítimos, elimi­
nou-se o chamamento dos colaterais à sucessão legítima a partir 
do 4.° grau (art. 2133.°, 1, al. d); chamou-se o cônjuge, como 
herdeiro legítimo, a concorrer com os descendentes e os ascendentes 
do de cuius (art. 2133.°, 1, ais. a) e b), era posição de vantagem 
sobre os próprios descendentes (art. 2139.°, 1): e arvorou-se o cônjuge 
sobrevivo em herdeiro legitimário, na mesma posição de supremacia 
sobre descendentes e ascendentes (art. 2157.°).
No que se refere à estrutura da sociedade conjugal, a Consti­
tuição Política de 1976 proclamou a igualdade de direitos entre os 
cônjuges (art. 36.°, n.° 3), enquanto o Código Civil consagrou o 
princípio da direcção conjunta dos cônjuges nos assuntos de inte­
resse comum, abolindo a atribuição de funções diferenciadas aos 
cônjuges e proibindo que eles a convencionem entre si (art. 1699,°. 
1, ais. b) e c)). No tocante à administração dos bens, passou a vigorar, 
como regra, o princípio da administração autónoma dos bens próprios 
e da administração conjunta dos bens comuns, salvo no que se refere
!
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29 Como não aparece destacada nem referida sequer na lei portuguesa, a limitação 
genericamente prescrita na Constituição italiana (art. 29 °, II) ao princípio da igualdade 
moral e jurídica dos cônjuges.
<O matrimónio, diz este preceito da Constituição Italiana, é ordenado sobre a igualdado 
moral c jurídica dos cônjuges, com os limites estabelecidos pela lei para garantia da unidade familiar».
z4) A Constituição italiana, ao definir a importância fundamen­
tal da família na vida social, afirma categoricamente que «a República 
reconhece os direitos da família como sociedade natural fundada no 
matrimónio* (art. 29.°).
Nenhuma destas duas notas essenciais — o reconhecimento da 
família como sociedade natural e a aceitação do matrimónio, seja 
civil, seja religioso, como base insubstituível da família — aparece 
destacada na Constituição Portuguesa29.
E, pior do que isso, além da fórmula accntuadamente positivista 
com que refere a relação do Estado com a família («O Estado reconhece 
a constituição da família»: art. 67.°), a Constituição Portuguesa inclui 
no artigo 36.°, entre os direitos, liberdades e garantias individuais, 
o direito de constituir família e de contrair casamento, como se fossem 
duas concretizações distintas da personalidade humana, ou seja, como 
se, ao invés da doutrina proclamada pela Constituição italiana, 
a constituição da família não passasse obrigatoriamente pela celebra­
ção do casamento.
aos actos de administração ordinária, cm que a regra é a da adminis­
tração disjunta (arts. 1678.°, 1, 2 e 3).
No caso de divergência entre os cônjuges, qualquer deles pode 
recorrer ao tribunal comum para solução do dissídio, quer se trate 
das relações entre eles (art. 1673.°, 3; 1676.°, 3; 1677.°-C; 1684.°, 
3), quer se trate do exercício do poder paternal (art. 1901.°, 2); e o 
tribunal decide soberanamente sobre a matéria, cm qualquer dos casos.
10. Confronto da actual legislação portuguesa (de direitos 
da família) com outras legislações. Se confrontarmos atenta­
mente as alterações introduzidas no direito português da família 
com as reformas levadas a cabo nas legislações mais avançadas da 
Europa ocidental, em que o legislador nacional se inspirou, não se 
torna difícil verificar que a legislação portuguesa foi a que menos 
curou da defesa da família legitimamente constituída e a que menos 
preservou o carácter institucional do casamento.
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refere às divergências entre os cônjuges sobre 
aos filhos, o juiz para quem os desavindos recor-
30 São numerosos, dc facto, os pontos cm cuja regulamentação se contrapõe a rela­
tiva prudência do legislador italiano à paixão revolucionária do legislador poituguês: a) a legis­
lação italiana, tal como a brasileira que nela se inspirou, não considerou o divórcio como 
um modo de dissolução do casamento religioso, mas como simples causa dc cessação dos 
efeitos civis do casamento religioso (n.° 2 da Lei n.° 898, dc 1-12-1970); b) a dissolução por 
divórcio não prevê o divórcio por mútuo consentimento c o divórcio litigioso não é admitido 
cm termos tào amplos como na lei portuguesa (n.® 3 da Lei cit.).
31 Apesar dc ser essa, note-se, a solução constante do projecto Realc e do texto unificado: 
C. Punzi, L'intert’ento del giudicc nei rapporli familiar i, na Rii>. dir. civile, 1978, pág. 169.
Por outro lado, ao definir a posição jurídica dos filhos ilegítimos, 
a Constituição italiana não deixa de salvaguardar a tutela especial que 
o Estado, no seu próprio interesse, deve à família legítima cm face 
dos filhos adulterinos.
«A lei, diz o artigo 30 do texto contitucional italiano, asse­
gura aos filhos nascidos fora do matrimónio toda a tutela jurí­
dica c social compatível com os direitos dos membros da família 
legítima».
Nenhuma ressalva dessa natureza, tendente a preservar a posição 
distinta da família legítima, se encontra no artigo 36.° da Constituição 
Portuguesa, cujo n.° 4, ignorando deliberadamente a verdade da vida, 
proibe que a lei ou as repartições oficiais usem designações discri­
minatórias relativas à filiação.
Esta diferença notória de espírito entre os dois textos 
constitucionais reflectc-sc cm diversos passos da legislação ordinária, 
dos quais sobressaiem a resolução dos dissídios entre os côn­
juges nas matérias dc interesse comum e o direito ao nome da 
família30.
No que respeita às divergências entre os cônjuges sobre assuntos 
da vida familiar, o Código civil italiano (art. 145) reconhece a 
qualquer deles a faculdade de rccoirer ao pretor, que tentará obter 
uma solução por acordo. No caso, porém, de não ser possível 
o acordo, o pretor não poderá impor nenhuma solução aos 
desavindos31, a não ser que duas condições se verifiquem: 1.’ que 
o desacordo se refira à fixação da residência ou a outros assuntos de 
importância capital («affari esseticiali»); 3.1 que a decisão do juiz seja 
requerida, não por um, mas por ambos os cônjuges, conjunta e 
expressamente.
No que se 
problemas relativos
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nome de cada
B) É mais esbatido o contraste entre as alterações inovadoras 
do direito alemão e a reforma socializante do direito português. 
Mas não deixa de haver diferenças entre uma e outras, dignas de 
realce.
A Constituição alemã (art. 3.°) não proclamou directamentc o 
princípio da igualdade de direitos entre os cônjuges. Consagrou antes 
a igual legitimação, autorização ou titulação dos cônjuges: die Gleich- 
berechtigung, não die Gleicheit. «Frauen und Mauuer sind gleichberechtigl».
E,embora uma forte corrente doutrinária ejurisprudencial tenda 
a equiparar as duas regras, para considerar eliminados todos os 
corolários da antiga hegemonia marital dentro do lar, não faltam 
vozes — e das mais qualificadas — a afirmar na terminologia usada a 
ressalva daquelas diferenças de situação jurídica relacionadas com a 
diversidade natural dos sexos.
A Constituição Portuguesa abraçou deliberadamente a fórmula 
da igualdade de direitos, sem a menor resalva, directa ou indirecta, 
das diferenças que nenhuma relação têm com a primazia social de 
qualquer dos cônjuges. E a legislação ordinária levou a peito essa 
igualação radical, acabando com a diferença de idade nupcial entre 
o homem e a mulher (art. 1601.°, n) do Cód. Civil) e com a dife­
rença de idade justificativa do regime obrigatório da separação de 
bens (art. 1720.°, 1, />) do Cód. Civil).
ram também não c arvorado pela lei em ditador dos assuntos domés­
ticos: nos termos do artigo 316 do Código Civil italiano, ele 
começará por sugerir as medidas que considere mais úteis para o 
interesse do filho; se as suas sugestões nao forem aceites, limitar-se-á 
a atribuir a um dos cônjuges — ao que lhe pareça mais indicado 
para o efeito — o poder de decidir na matéria.
Nenhuma destas demonstrações práticas dc respeito pela autono­
mia da família sc encontra na lei portuguesa, que, em qualquer das 
situações (arts. 1673.°, 3; 1684.°, 3; 1875.°, 2; 1901.°, 2), reconhece 
ao juiz, depois dc ouvir os cônjuges, o poder de decidir directa c 
soberanamente o litígio, a requerimento de qualquer deles.
No que respeita ao nome da mulher casada, o direito italiano 
(art. 143.°-bis) manda que a mulher acrescente ao próprio apelido o 
apelido do marido, em vez de substituí-lo, como na versão primitiva 
do Código. Nem a mais leve semelhança, portanto, com a 
esdrúxula regulamentação que o legislador português importou do 
regime soviético sobre o direito ao  um dos cônjuges.
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direito francês, também
. vários trechos 
unidade do lar,
se observam
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de 70 alteram 
abertamente a base da sociedade conjugal, substituindo o antigo 
vínculo de subordinação da mulher à autoridade marital pelo equilíbrio 
de poderes entre um e outro. Mas é palpável em
da nova legislação o propósito de salvaguardar a i 
preservando a realidade institucional da família33.
32 No tocante à extinção e à modificação da relação matrimonial, sabc-se que a legislação 
alemã, tal como a austríaca, a grega e a dos países socialistas, apenas admite o divórcio, 
c não, lado a lado, o divórcio e a separação de pessoas e bens, como a lei portuguesa e 
outras legislações europeias c americanas.
» Carbonnier, ob. e vol. cils., n. 33, pág. 102.
Mais significativa c, porém, a divergência de orientação entre 
as duas legislações, no tocante ao nome da família32.
Tal como a extravagante disposição da lei portuguesa sobre a 
matéria (art. 1677.°, 1, do Cód. civil), também o § 1355 do Código 
alemão, na sua nova versão, permite que a mulher tome, ao casar, 
os apelidos do marido, ou que o marido, à boa maneira da 
legislação soviética, tome os apelidos da mulher.
Simplesmente, atendendo ao valor que reveste a comunhão do 
nome dos cônjuges e dos filhos como símbolo da unidade da família, 
o direito alemão obriga os cônjuges a fazer uma opção, presume 
escolhidos os apelidos do marido na falta dessa opção, e impõe 
este nome dc família, real ou presuntivamente aceite pelos cônjuges, 
na composição do nome dos filhos.
A legislação portuguesa, pelo contrário, no seu individualismo 
extremo ou na sua mórbida alergia ao carácter institucional da famí­
lia, permite que qualquer dos cônjuges tome os apelidos do outro, 
que a mulher adopte os do marido e o marido chame a si os da 
mulher; e admite ao mesmo tempo que alguns dos filhos recebam 
só os apelidos do pai, outros só os da mãe, c outros ostentem simul­
taneamente os do pai e os da mãe (arts. 1688.° e 1885.°), con­
soante o arbítrio e o capricho dos pais ou o bom ou mau gosto 
do juiz. E vai até ao ponto, na sua manifesta indiferença pela rea­
lidade institucional da família, de permitir que filhos do segundo 
seu nome apelidos daquele que foi o 
mãe da criança (arts. 1677.°, 2 e
C) No confronto com o 
diferenças dignas de registo.
As reformas francesas das décadas de 60 e 
casamento possam ter no 
primeito consorte do pai ou 
1875.° do Cód. Civil).
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recurso aos tribunais 
cônjuges, a não ser no domínio das 
recusa injustificada 
. o outro pretenda
34 Vide os artigos 264 c 300 do Code civil.
35 Sc o filho ilegítimo for sinniltancanuntc reconhecido pelo pai c pela mãe, 
c também o nome do pai que figura no seu nome (art. 334, 1, do C. Civil).
36 Paralelamente, se o poder paternal for exercido cm comum por ambos os pais, é ao 
pai que compete a administração legal dos bens do menor.
37 Vide, respcctivamentc, os artigos 217, 1 e 372, 1 do Code civil.
No direito ao nome, longe de se imitar o figurino marxista 
que o nosso legislador despropositadamente copiou, o direito francês 
continua a respeitar a usança tradicional de a mulher chamar a si 
o nome do marido34. E continua a ser apenas o apelido do pai 
que figura na composição do nome do filho legítimo 3S.
No que se refere à estrutura da sociedade conjugal, não há 
dúvida de que a Lei de 11 de Julho de 1975, abolindo a alínea 3.3 do 
artigo 214 do Código, eliminou o modelo clássico do casamento 
funcionalmente diferenciado. Mas certo c também que, fiel à traça 
clássica do lar francês, o legislador continuou a entregar ao marido, 
no regime da comunhão, o poder de administração dos bens do casal 
(art. 1421.°)36.
E não se prevê na lei a possibilidade de 
para superar os dissídios entre os 
relações patrimoniais (para suprimento judicial da 1 
de um dos cônjuges à realização do acto que
praticar) c do exercício do poder paternal37.
No que respeita aos filhos ilegítimos, apesar de se tender 
para a tese da equiparação, não deixa de se destacar expressamente 
(art. 334) que os direitos do filho adulterino não podem prejudicar, 
senão na medida fixada por lei, os deveres que o progenitor 
tenha contraído através do casamento. E, na verdade, os filhos 
adulterinos continuam a receber, como herdeiros legítimos, um 
quinhão igual a metade do que cabe a cada um dos filhos legítimos 
(arts. 334, 759 e 760).
Por outro lado, o cônjuge sobrevivo só recebe a herança do 
seu consorte, na falta de descendentes, ascendentes, irmãos ou sobri­
nhos do de cuius; havendo parentes sucessíveis, o cônjuge é apenas 
chamado ao usufruto dos bens hereditários, em medida que varia 
consoante a classe e a proximidade dos herdeiros chamados (art. 768).
Além disso, para evitar a participação simultânea do cônjuge, 
dos filhos legítimos c ilegítimos no inventário e partilha da mesma 
herança, admitem-sc formas de composição do quinhão do ilegítimo,
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menta- 
complaccntc dos novos tempos, 
a fraqueza da família conduz ao
de modo a prevenir essa competição cm termos que firam legítimas 
susceptibilidades da família legítima.
Todas estas c outras soluções revelam um equilíbrio, um sen­
tido de moderação c uma defesa dos valores institucionais da socie­
dade francesa que faltou no espírito revolucionário c de retaliação 
dos reformadores portugueses.
11. Conclusão. De acordo com este sucinto apontamento 
de direito comparado, parece que a recente legislação portuguesa 
foi efcctivamentc aquela que, na cola da orientação há muito traçada 
pela doutrina marxista, mais longe levou o ataque à família legítima, 
nos vários planos em que ela se tem encontrado exposta à 
lidade permissiva, agnóstica c
E lição da História que 
aniquilamento do Estado.
A Rússia c os demais países socialistas compreenderam a lição 
quando, a partir da década de 40, reformaram scriamentc a sua legis­
lação inicial da família.
Em Portugal, não será difícil prever o futuro, se a tempo 
não forem recompostas as malhas por onde se está deslassando, com 
a grave cumplicidade da lei, a disciplina salutar das instituições fami­
liares.
